
MINISTERIO DA FAZENDA	 .

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10580-004.134/91-81
ÇADS

Sess2io de 21 de outubro de 1994	 ACORIMO NR ,. 1 O I. -87 „ 367
Recurso nr.: 80.982 - IRF ANO DE 1989

Recorrente : DIBEPI-DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PIRAJA LTDA.

Recorrida : DRF EM SALVADOR - BA.

DECORRENCIA - FONTE - A decisão proferida pelo
Colegiado no julgamento do recurso interposto no
processo principal instaurado contra a pessoa ju-
rldica, estende-se ao litigio decorrente relacio-
nado com a cobrança do Imposto de Fonte, desde que
neste n:No foi infirmada a procedOncia da tributa-
çãO reflexa dos valores improvidos no processo ma-
triz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DIBEPI-DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PIRAjA LTDA.:
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ACORDAM os Membros da Primeira C'âmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de VOtOS !, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

. la c-its Sessaes, em 21 de outubro de 1994
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FRANCISCO DE ASSIS I Y ! :,ANDA 111111111" RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIj',IP DE MORAES - PROCURADOR DA FA-

SES= DE:: DEZ 1994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, KAZUKI SHIOBARA, RO-

BERTO WILLIAM GONÇALVES, e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL. Ausente justi-

ficadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA. )1
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RECORRENTE N DIBEPI-DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PIRAJA LTDA.

RELAf . ORI O 

No presente feito é exigido da empresa supra-identifi-

cada, o imposto de fonte incidente sobre o lucro liquido, considerado

distribuido, aplicando-se o disposto no art. 35, e parágrafos da Lei

nr. 7.713/88, calculado à alíquota de 8%, em consequOncia de indevida

redução do lucro líquido na pessoa jurídica, resultante de não conta-

bilização de corre0o monetária do periodo-base compreendido entre

01/01/89 a 31/12/89.

Impugnando a exigOncia tempestivamente, a interessada

postulou que o presente feito fosse apreciado em conjunto com o feito

matriz instaurado contra a pessoa jurídica, do qual decorre.

Após o pronunciamento do autor do procedimento, veio a

decisão de lo, grau mantendo a exigOncia formulada no auto de infra0o

uma vez que a tributação da matéria litigiosa do processo matriz foi

considerada procedente no processo nr. 10580-004.132/91-55, conforme

cópia da Decisão nr. 217/93-SETP3, anexa ao processo.

Intimada dessa decisão, a interessada ingressou com o

tempestivo recurso de fls. 39/43, no qual reproduz a argumentaçãO de-

senvolvida no recurso interposto no processo principal.

E o relatório.
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Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exi~cia do recolhimento do imposto de fonte formu-

lado no presente processo está relacionada com a indevida redu0o do

lucro líquido do exercício de 1990, periodo-base de 1989.

Consta, quanto ao processo matriz desta decor~cia, o

qual comp3em o processo nr. 10580-004.132/91-55, que a recorrente no

período-base de 1989, exercício de 1990, praticou as irregularidades

descritas no relatório supra.

O processo principal no qual foi apurada aquela irregu-

laridade, já foi julgado por esta Cãmara, em grau de recurso voluntá-

rio (Recurso rir,. 106.694), tendo a ClAmara, à unanimidade de votos, ne-
gado provimento ao recurso, nos termos do Acór~ nr. 	 de

Tratando-se de processo decorrente, a deci~ de mérito

proferida no processo matriz constitui prejulgado em relaçãO à matéria

formalizada por reflexo, ante o nexo causa existente, desde que neste

processo n,Wo foi infirmada a procedOncia da tributa0o reflexa dos va-

lores improvidos no processo principal.

Mio Tendo a empresa logrado Oxito em seu apelo formula-

do no processo principal, quanto á matéria tributada por reflexo, a

mesma sorte terá o processo decorrente.
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